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ANÁLISE DOS IMPACTOS DA REFORMA DE 2021 

DO RPPS DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

Autoria de Luciano Fazio1 
 

Introdução 

Com a Lei Complementar nº 773 (LC 773) do Estado de Santa Catarina, de 11 de agosto de 

2021, se deu mais uma reforma da previdência dos servidores estaduais civis de cargo efetivo, 

inspirada na Emenda Constitucional nº 103 de 2019 (EC 103) que mudou as regras do Regime Geral 

(RGPS) e do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores civis da União (RPPS da União). A 

LC 773 alterou a Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008 (LC 412).   

Encomendado pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário do Estado de Santa 

Catarina (SINJUSC), este estudo tem por finalidade explicar as principais regras da LC 773, com 

destaque para as de acesso, cálculo dos benefícios a conceder e contribuições dos aposentados e 

pensionistas, com exemplos e simulações. São explicadas e comentadas apenas as regras que 

afetam diretamente os servidores do judiciário estadual.  

O texto se compõe de duas secções: a primeira trata das novas regras gerais e a segunda das 

regras de transição. 

1ª Seção: AS NOVAS REGRAS GERAIS. 

As novas regras gerais são as que valem para todos os segurados, ativos e inativos, inclusive 

os futuros, ressalvada a possibilidade dos atuais segurados utilizar as regras de transição, na hipótese 

de essas serem mais vantajosas.  

1.1 O aumento da base de incidência das contribuições de aposentados e 

pensionistas. O art. 17 da LC 412 dispõe a alíquota de 14% incidente sobre a parcela dos 

proventos e das pensões por morte que supere 1 (um) salário mínimo. No caso dos pensionistas, 

considera-se o valor da pensão por morte antes de sua divisão em cotas-parte. O aumento passará a 

vigorar a partir da folha de benefícios do IPREV SC de novembro de 2021.  

O artigo 61 da LC 412 introduz uma exceção para o beneficiário portador de doença grave e 

considerada para fins de isenção do imposto de renda.  A alíquota previdenciária de 14% incidirá 

                                                           
1
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Vargas. Autor do livro “O que é previdência do servidor público”. Edições Loyola, 2020. E-mail: 
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apenas sobre a parcela de proventos que supere o limite máximo dos benefícios do RGPS (R$ 

6.433,57 em 2021). 

Análise: As simulações da Tabela 1 mostram que a nova contribuição dos inativos aumenta o 

desconto sobre o benefício de 940% para quem receber o provento de R$ 7.000/mês e de 30% para 

os proventos de R$ 25.000/mês. O impacto redutivo da nova regra de contribuição de aposentados e 

pensionistas é crescente à medida que aumenta o benefício mensal, passando dos 6% para a 

prestação de R$ 2.000 até superar os 13%, a partir das prestações de R$ 16.000. 

Tabela 1 – O impacto do aumento da contribuição dos inativos. 

Provento 
 previdenciário - A 

Contribuição  
anterior - B 

Contribuição  
aprovada - C 

Variação % da contribuição 
(C em relação a B) 

Redução do 
provento A 

R$ 2.000,00 R$ 0,00 R$ 126,00 - 6,30% 

R$ 3.000,00 R$ 0,00 R$ 266,00 - 8,87% 

R$ 4.000,00 R$ 0,00 R$ 406,00 - 10,15% 

R$ 5.000,00 R$ 0,00 R$ 546,00 - 10,92% 

R$ 6.000,00 R$ 0,00 R$ 686,00 - 11,43% 

R$ 7.000,00 R$ 79,30 R$ 826,00 942% 11,80% 

R$ 8.000,00 R$ 219,30 R$ 966,00 340% 12,08% 

R$ 9.000,00 R$ 359,30 R$ 1.106,00 208% 12,29% 

R$ 10.000,00 R$ 499,30 R$ 1.246,00 150% 12,46% 

R$ 11.000,00 R$ 639,30 R$ 1.386,00 117% 12,60% 

R$ 12.000,00 R$ 779,30 R$ 1.526,00 96% 12,72% 

R$ 13.000,00 R$ 919,30 R$ 1.666,00 81% 12,82% 

R$ 14.000,00 R$ 1.059,30 R$ 1.806,00 70% 12,90% 

R$ 15.000,00 R$ 1.199,30 R$ 1.946,00 62% 12,97% 

R$ 16.000,00 R$ 1.339,30 R$ 2.086,00 56% 13,04% 

R$ 17.000,00 R$ 1.479,30 R$ 2.226,00 50% 13,09% 

R$ 18.000,00 R$ 1.619,30 R$ 2.366,00 46% 13,14% 

R$ 19.000,00 R$ 1.759,30 R$ 2.506,00 42% 13,19% 

R$ 20.000,00 R$ 1.899,30 R$ 2.646,00 39% 13,23% 

R$ 21.000,00 R$ 2.039,30 R$ 2.786,00 37% 13,27% 

R$ 22.000,00 R$ 2.179,30 R$ 2.926,00 34% 13,30% 

R$ 23.000,00 R$ 2.319,30 R$ 3.066,00 32% 13,33% 

R$ 24.000,00 R$ 2.459,30 R$ 3.206,00 30% 13,36% 

R$ 25.000,00 R$ 2.599,30 R$ 3.346,00 29% 13,38% 

Elaboração própria 

A ampliação da faixa de isenção para os inativos acometidos por doença grave, em relação aos 

demais aposentados e pensionistas, apenas mitiga o prejuízo da aplicação da nova fórmula de cálculo 

da aposentadoria por incapacidade permanente disposta nesta reforma do RPPS/SC e comentada no 

item 1.5 deste estudo. 
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1.2 Restrições à acumulação dos benefícios, conforme o art. 45 da LC 412.  

O RPPS/SC adota as restrições do RGPS à acumulação dos benefícios previdenciários, ressalvadas 

as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis. Ou seja, não permite o recebimento conjunto 

de mais aposentadorias e/ou pensões deixadas por cônjuge ou companheiro. Contudo, permite 

acumular uma aposentadoria e uma pensão por morte, recebendo 100% do provento maior e uma 

parte do menor (ver a Tabela 2). 

Tabela 2 – Parcelas acumuláveis do benefício de menor valor  

Faixa de valor  Parcela acumulável  

Até 1 salário mínimo (SM)  100% 

Mais de 1 SM até 2 SM  60% 

Mais de 2 SM até 3 SM  40% 

Mais de 3 SM até 4 SM  20% 

Acima de 4 SM  10% 

Fonte: Art. 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019.  

Análise: O fim da possibilidade de acumular os valores integrais de aposentadoria e pensão por morte 

se aplica somente quando, pelo menos um dos benefícios for concedido após a reforma. A perda 

provocada por essa nova regra varia de caso a caso. O Exemplo 1 ilustra esse impacto redutor.  

Exemplo 1. Maria, servidora em atividade, é pensionista e recebe uma pensão por morte 

de R$ 3.200/mês. Ao se aposentar com um benefício de R$ 4.600/mês, em lugar de receber a 

soma dos dois benefícios (R$ 7.800), receberá R$ 6.760, que correspondem à soma dos R$ 

4.600 da aposentadoria e da parcela de R$ 2.160 da pensão por morte, obtida pelo seguinte 

cálculo: 100% x 1100 + 60% x 1100 + 40% x 1000. A nova regra traz uma redução de R$ 

1.040 no pagamento da pensão em prol de Maria, ou 32,5% desse benefício.  

1.3 O art. 63 da LC 412 dispõe a nova regra geral de concessão da aposentadoria voluntária, 

que prevê os seguintes requisitos cumulativos: 

 62 anos de idade, se mulher, e 65 anos de idade, se homem;  

 25 anos de contribuição; 

 10 anos de efetivo exercício no serviço público; e 

 5 anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

Análise: De um lado, há uma elevação significativa das idades mínimas para a aposentadoria 

voluntária, de 7 anos para as mulheres, (de 55 para 62 anos) e de 5 anos para os homens (de 60 para 

65 anos). De outro lado, há uma redução do tempo mínimo de contribuição, em relação à regra geral 

anterior: de 5 anos para as mulheres (de 30 para 25 anos); e de 10 anos para os homens (de 35 para 

25 anos). A redução do tempo de contribuição mínimo não é sem preço, pois é acompanhada pela 

diminuição do valor do provento decorrente da nova regra de cálculo do benefício. 
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O art. 64-B dispõe regra específica para o servidor com deficiência: a idade mínima de 60 anos para 

homens e de 55 anos para as mulheres, desde que haja o tempo de contribuição de, pelos menos, 

15 anos e a comprovação da deficiência por igual período.  

Em alternativa, há uma segunda regra de acesso que exige apenas o tempo mínimo de contribuição 

do servidor com deficiência, a saber: 

 de 25 anos para o homem e de 20 anos para a mulher, em caso de deficiência grave; 

 de 29 anos para o homem e de 24 anos para a mulher, se a deficiência for moderada; 

 de 33 anos para o homem e de 28 anos para a mulher, em caso de deficiência leve; 

1.4  O art. 70 da LC 412 dispõe a nova regra geral de cálculo da aposentadoria 

voluntária, a saber:  

Base do cálculo: A média aritmética simples dos salários-de-contribuição e das remunerações 

adotados como base para contribuições previdenciárias (do RPPS de qualquer ente federativo, do 

RGPS ou do sistema de previdência dos militares), devidamente atualizadas, e correspondentes a: 

 80% dos maiores salários-de-contribuição do período contributivo desde a competência de 

julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência, para o 

segurado que tenha ingressado no serviço público com cargo efetivo até 1º/01/ 2022; 

 100% dos salários-de-contribuição do período contributivo desde a competência de julho 

de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência, para o 

segurado que ingressar no serviço público com cargo efetivo após 1º/01/ 2022.  

Fórmula de cálculo: O valor inicial da aposentadoria corresponderá a 60% da média com acréscimo 

de 1% para cada ano completo de contribuição, desconsideradas as frações, limitado a 100%.  

Análise: A nova regra geral de cálculo do provento de aposentadoria proporciona a redução do valor 

inicial da aposentadoria do servidor, por dois motivos:  

1º Motivo: A “base de cálculo” não é a mesma para todos os segurados, mas varia a depender da 

data de ingresso do servidor de cargo efetivo: 

I – É mantida a regra anterior que apura a média dos 80% maiores salários de contribuição (“média 

dos 80%”) para os servidores com ingresso anterior a 1º/01/2022; 

II – Há uma nova regra para quem ingressar após 1º/01/2022. Nesse caso, a média considerará todos 

os salários-de-contribuição da fase contributiva (“média rebaixada”). Essa nova regra comporta uma 

redução do valor inicial do benefício que vária conforme a evolução da remuneração do segurado, 

geralmente da ordem de 10% a 15%.  
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Exemplo 2. Durante os primeiros 5 anos do período contributivo, o salário de José tenha 

sido de R$ 1 mil/mês e, em seguida, tenha passado a ganhar R$ 10 mil/mês por 30 anos. 

Todos esses valores sejam já atualizados monetariamente.  

Se o ingresso de José no serviço público for anterior a 1º/01/2022, o provento inicial será 

apurado com base na “média dos 80%”, ou seja, será de R$ 10 mil, pois o período em que 

ganhou R$ 1 mil/mês, correspondente a menos de 20% do total, não será considerado na 

apuração da base de cálculo.  

Se José ingressar no serviço público após 1º/01/2022, a base de cálculo será a “média 

rebaixada”, ou seja, corresponderá a R$ 8.714,29, implicando uma perda de 12,86% em 

relação à “média dos 80%”.  

2º Motivo:- Para apurar o valor inicial da aposentadoria, a fórmula de cálculo utiliza a “média 

parcial”, correspondente a 60% da média com acréscimo de 1% percentuais para cada ano completo 

de contribuição até ao máximo de 100%. Essa “média parcial” não adota a fórmula utilizada no RGPS 

e no RPPS da União, onde o valor inicial do benefício corresponde a 60% da média, com acréscimo de 

dois pontos percentuais por cada ano de contribuição que exceder os 20 anos. A fórmula de cálculo 

adotada pela LC 773 prejudica o servidor menos do que a em vigor no RPPS da União.  

As perdas decorrentes da utilização da “média parcial” são ilustradas no Exemplo 3, que compara a 

fórmula de cálculo anterior à reforma de 2021 e a fórmula agora aprovada, uma vez mantido o período 

de contribuição previdenciária.  

Exemplo 3. Considere-se o servidor André que se aposente com 35 anos de contribuição 

com base na média M dos salários-de-contribuição. Antes da LC 773, o benefício inicial dele 

seria igual a 100% de M. Pela nova regra aprovada fará jus à média parcial igual a (60% + 35 

x 1%) = 95% de M, registrando uma perda de 5%, se não aumentar os anos de contribuição. 

Se fosse aplicada a regra do RPPS da União, a aposentadoria de André corresponderia a 90% 

da média M, com base no seguinte cálculo: 60% + 2% x15 = 90%.  

A servidora Ivone que se aposentar com 30 anos de contribuição (5 anos a menos do que os 

homens), com base na média M dos salários-de-contribuição. Até ontem, a aposentadoria dela 

corresponderia a 100% de M. Agora será dado pela “média parcial” e corresponderá a um 

valor inicial de (60% + 30 x 1%) de M = 90% de M, com uma perda de 10%. Pela regra do 

RPPS da União, a perda seria de 20%, pois o benefício de Ivone corresponderia a 80% da 

média M (60% + 2% x10 = 80%).  

Para quem ingressar no serviço público após 1º/01/2022, a perda total será dada acumulando as 

perdas da “média rebaixada” e da “média parcial”. Veja-se o Exemplo 4. 
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Exemplo 4.  A perda total no valor inicial da aposentadoria do José do Exemplo 2, com 35 

anos de contribuição, será de 17,22%, obtidos pela composição das perdas de 12,86% (media 

rebaixada) e de 5% (média parcial).  

Se José for mulher e se aposentar com 30 anos de contribuição, a perda total será de 21,57%, 

obtidos acumulando as perdas de 12,86% (media rebaixada) e de 10% (média parcial). 

1.5  O art. 70 da LC 412 dispõe a nova regra geral de cálculo da aposentadoria por 

incapacidade permanente:  

Base do cálculo: a mesma da aposentadoria voluntária.  

Fórmula de cálculo: será a mesma da aposentadoria voluntária, com exceção dos casos em que a 

concessão for decorrente de acidente de trabalho, doença do trabalho ou doença profissional em que 

o valor inicial da aposentadoria corresponderá a 100% da base de cálculo (ou média integral).  

Análise: O valor da aposentadoria por incapacidade permanente corresponderá, no mínimo, a 60% da 

média dos salários de contribuição, que será a média dos 80% para o servidor ingressado até 

1º/01/2022 e a “média rebaixada” para o ingressado desde então.  

Com relação às regras vigentes antes da aprovação da reforma de 2021, destaca-se o rebaixamento 

do valor da aposentadoria por incapacidade decorrente de doença grave: até ontem era igual ao valor 

da aposentadoria em consequência de acidente de trabalho (média integral) e agora passa a ser 

calculada pela “média parcial”.  

1.6 O art. 70 da LC 412 dispõe a nova regra geral de cálculo da aposentadoria 

compulsória. 

Base do cálculo: a mesma da aposentadoria voluntária.  

Fórmula de cálculo: o valor apurado para a aposentadoria voluntária multiplicado pelo tempo de 

contribuição do servidor dividido por 20 e limitado a 1 (um).   

Análise: A regra anterior previa que o valor da aposentadoria compulsória fosse o calculado para a 

aposentadoria voluntária, com “proventos proporcionais ao tempo de contribuição”, com o fator de 

proporcionalidade dado pelo número de anos de efetiva contribuição dividido por 30 para as mulheres 

e por 35 para os homens, limitado ao máximo de 1 (um). Agora o fator de proporcionalidade é o 

resultado da divisão do número de anos de contribuição por 20, tanto para homem quanto para 

mulher, acompanhando o disposto pela EC 103 para os segurados do RPPS da União.  

A nova regra beneficia o servidor que ingressou tarde no serviço público e que se aposenta com 

poucos anos de contribuição. Ainda, o ganho do homem é maior do que o da mulher.  
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Exemplo 5 – (A) Renato tem que se aposentar compulsoriamente com 18 anos de serviço 

público. Pela regra anterior o provento seria o valor apurado com base nas regras da 

aposentadoria voluntária (supomos que seja R$ 8.000) multiplicado por 18/35, ou seja: R$ 

8.000 x 18/35 = R$ 4.114,29. Pela nova regra, será: R$ 8.000 x 18/20 = R$ 7.200, com um 

acréscimo de 75%. (B) O valor da aposentadoria compulsória da servidora Vanessa, com os 

mesmos 18 anos de contribuição e os R$ 8.000 de base de cálculo, passar dos anteriores R$ 

4.800 para R$ 7.200, com um aumento de 50%.   

1.7  O art. 73 da LC 412 dispõe a nova regra geral de cálculo da pensão por morte:  

Base do cálculo: será (a) o valor da aposentadoria recebida, quando da morte do servidor já 

aposentado; ou (b) o valor da hipotética aposentadoria por incapacidade que o falecido receberia em 

consequência de acidente de trabalho ocorrido na data do óbito, no caso de morte do servidor em 

atividade.  

Formula de cálculo: A pensão por morte concedida a dependente de segurado do RPPS/SC será 

equivalente à cota familiar de 60% da base de cálculo, acrescida de cotas de 10% por dependente, até 

o máximo de 100%. Quando um dos dependentes perder o direito ao benefício, a cota dele não será 

revertida para os dependentes remanescentes. 

Análise: A nova regra geral de cálculo da pensão por morte do RPPS-SC utiliza mesma lógica 

adotada no RPPS da União e no RGPS, mas eleva a cota familiar (de 50% para 60% da base de 

cálculo), sendo mais vantajosa para os pensionistas, quando forem menos de cinco.  

Apesar de menos prejudicial da regra em vigor no RPPS da União e no RGPS, a nova fórmula de 

cálculo do RPPS-SC reduz o valor do benefício em relação às regras anteriores, na hipótese de haver 

menos de quatro dependentes. A perda será de 10% (quando houver três pensionistas), de 20% 

(quando houver dois pensionistas) e de 30% (quando houver apenas um pensionista). 

2ª Seção: AS REGRAS DE TRANSIÇÃO 

As regras de transição visam trazer requisitos mais suaves em relação à nova regra geral da 

reforma aprovada no RPPS/SC. Não são de aplicação obrigatória, de forma que o segurado deve 

avaliar se determinada regra de transição lhe traz alguma vantagem em relação à regra geral, ou não. 

Ainda, pode ser que certa regra de transição seja benéfica para determinados segurados e não para 

outros. Observe-se que a LC 773 definiu regras de transição parecidas com as dispostas na EC 103 

para o RPPS da União, mas comparativamente mais vantajosas para os servidores.  
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2.1 De acordo com o art. 65 da LC 412, o servidor de cargo efetivo que tiver ingressado no serviço 

público até 1º/01/2022 fará jus à regra de transição “por pontos” para a concessão da 

aposentadoria voluntária, que prevê o cumprimento dos seguintes requisitos cumulativos:  

 Idade mínima de 56 anos, se mulher, e 61 anos, se homem. A partir de 1º/01/ 2023, 

essas idades passam para 57 e 62 anos para mulher e homem, respectivamente.   

 30 e 35 anos de contribuição, se mulher e homem, respectivamente;  

 10 anos de efetivo exercício no serviço público;  

 5 (cinco) anos no cargo; e  

 Somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 

86 pontos, se mulher, e 96 pontos, se homem. A partir de 1º/01/2023 a pontos exigidos 

aumentam de uma unidade a cada ano até chegar aos 95, se mulher, e aos 100, se 

homem.  

A utilização da regra de transição mantém o eventual direito à integralidade do servidor e assegura um 

benefício correspondente a 100% da média dos 80% maiores salários-de-contribuição para o servidor 

que não faz jus à integralidade.  

Análise: Esta regra de transição é similar à adotada para o RPPS da União, mas menos severa. Em 

particular, a pontuação inicia com 86 pontos (mulher) e 96 pontos (homem) em 2023 e não em 2019, o 

tempo mínimo de serviço público é de 10 anos (contra os 20 exigidos no RPPS da União) e o aumento 

anual da pontuação cessa ao atingir os 95 pontos para a mulher e os 100 pontos para o homem (e não 

os 100 e 105, respectivamente). As exigências relativas à pontuação são resumidas na Tabela 3.  

Tabela 3 - Transição por pontos: idades e pontos exigidos 

 Mulheres Homens 

Ano Idade  Pontos Idade  Pontos  

2022 56 86 61 96 

2023 57 87 62 97 

2024 57 88 62 98 

2025 57 89 62 99 

2026 57 90 62 100 

2027 57 91 62 100 

2028 57 92 62 100 

2029 57 93 62 100 

2030 57 94 62 100 

2031 57 95 62 100 

Elaboração própria  

Seguem três exemplos da aplicação da regra.  

Exemplo 6 – João ingressou no serviço publico em 1989 e, em 2021, tem 56 anos de 

idade e 32 anos de contribuição. Pela regra anterior, ele se aposentaria em 2025, com 60 anos 
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e 36 de contribuição. Por esta regra (ver a Tabela 4), se aposentará em 2027, com 62 anos e 

38 anos de contribuição, dois anos a mais em relação à regra anterior, mas antes dos 65 anos. 

Tabela 4 - Transição por pontos do servidor João. 

Ano Idade (anos) Anos de contribuição  Pontos obtidos Pontos exigidos 

2022 57 33 90 97 

... ... ... ... ... 

2026 61 37 98 100 

2027 62 38 100 100 

Exemplo 7 - Eliana ingressou no serviço público em 2004 e, em 2021, tem 43 anos de 

idade e 17 de contribuição (faltam 13 anos de contribuição). Pela regra anterior, ela poderia se 

aposentar em 2034, com 56 anos de idade e 30 anos de contribuição. Como mostrado na 

Tabela 5, Eliana poderá se aposentar em 2039 com 95 pontos (61 anos e 35 anos de 

contribuição), ou seja, um ano antes dos 62 anos (idade mínima da nova regra geral). 

Tabela 5 - Transição por pontos da servidora Eliana. 

Ano Idade (anos) Anos de contribuição  Pontos obtidos Pontos exigidos 

2022 44 18 62 87 

... ... ... ... ... 

2038 60 34 94 95 

2039 61 35 96 95 

Exemplo 8 – Marcelo é servidor publico desde 1997. Hoje, tem 55 anos de idade e 25 anos 

contribuição. Pela regra anterior, ele faria jus à aposentadoria em 2031 com 65 anos e 35 de 

contribuição. A transição por pontos não é interessante para ele, pois não permite que ele se 

aposente antes da idade mínima da nova regra geral (65 anos). Com efeito, a Tabela 6 mostra 

que ele atingirá os 100 pontos exigidos apenas em 2031, aos 65 anos de idade.  

Tabela 6 - Transição por pontos do servidor Marcelo. 

Ano Idade (anos) Anos de contribuição Pontos obtidos Pontos exigidos 

2022 56 26 82 97 

... ... ... ... ... 

2030 64 34 98 100 

2031 65 35 100 100 

A transição por pontos é vantajosa para os atuais servidores ativos que tenham ingressado no 

serviço público antes até 2003, os que fazem jus à integralidade e à paridade, pois lhes permite a 

obtenção da aposentadoria voluntária antes da idade mínima da nova regra geral (os 62/65 anos para 

mulheres/homens), desde que tenham iniciado a trabalhar e contribuir antes dos trinta anos de 

idade. Por exemplo, não beneficia a servidora que hoje tiver 50 anos de idade e 20 anos de 

contribuição e que atingirá os 95 pontos em 2034, com 63 anos de idade.  
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Também a grande maioria dos atuais servidores ingressados no serviço público após 2003 (os 

sem paridade e integralidade) é beneficiada por essa regra. Mesmo os mais jovens e com pouco 

tempo de contribuição conseguem antecipar a aposentadoria. Confira os exemplos: 

Exemplo 9 – Érica tenha 21 anos de idade e 3 anos de contribuição. Ela obterá os 95 

pontos da regra de transição por pontos em 2057, podendo então se aposentar aos 57 anos 

de idade, cinco anos antes dos 62 anos da nova regra geral.  

Exemplo 10 – Atualmente com 22 anos de idade e 3 anos de contribuição, em 2059, Alceu 

atingirá os 100 pontos e poderá se aposentar aos 60 anos de idade, cinco anos antes dos 65 

anos da nova regra geral. 

2.1.1  A “transição por pontos facilitada” do servidor. O § 10 do art. 65 da LC 412 prevê 

regras especificas para os servidores ingressados até 16/12/1998:  

a) A pontuação exigida nos próximos anos será acrescida de um ponto a cada anão até chegar 

a um máximo de 87 pontos para a mulher e de 97 pontos para o homem.  

b) A idade mínima será reduzida de um ano para cada ano de contribuição superior aos 30 anos 

(para a mulher) e aos 35 anos (para o homem). 

Análise: Esta regra de transição não existe para o servidor do RPPS da União e suaviza a regra de 

concessão da aposentadoria voluntária dos servidores civis de cargo efetivo há mais tempo no serviço 

público de Santa Catarina, mais do que a regra geral de transição por pontos do item 2.1 deste estudo. 

Confira os exemplos a seguir.   

Exemplo 11 – Servidora de cargo efetivo desde 1994, hoje, Marta tem 49 anos de idade e 

27 anos de contribuição. Por essa regra de transição, poderá se aposentar em 2027, aos 55 

anos de idade e com 33 anos de contribuição, quando totalizará 88 pontos (ou seja, atingirá o 

teto de 87 pontos desta regra). Não fosse esta regra “facilitada”, Marta poderia se aposentar 

em 2031, com 95 pontos, obtidos aos 59 anos de idade e com 37 anos de contribuição.  

Exemplo 12 – Ingressado em 1992, hoje, Ricardo tem 51 anos de idade e 29 anos de 

contribuição. Utilizando essa regra “facilitada”, em 2031 atingirá os 98 pontos e poderá se 

aposentar aos 60 anos de idade e com 38 anos de contribuição, sem ter de esperar o ano de 

2032, quando atingiria os 100 pontos da regra de transição geral por pontos.  

2.2 O art. 66 da LC 412 dispõe a regra de transição “com pedágio” para a 

concessão da aposentadoria voluntária para o servidor de cargo efetivo que tenha 

ingressado no serviço público até 1º/01/2022. A regra exige o cumprimento dos seguintes requisitos 

cumulativos:  

 57 anos de idade, se mulher, e 60 anos de idade, se homem.  
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 30 anos de contribuição, se mulher, e 35 anos de contribuição, se homem;  

 10 anos de efetivo exercício no serviço público;  

 5 anos no cargo; e  

 Período adicional de contribuição igual a 50% do tempo que, em 1º/01/2022, faltaria 

para completar os 30 anos de contribuição (mulher) ou os 35 anos (homem).  

A utilização desta regra de transição garante os mesmos valores da aposentadoria voluntária da regra 

de transição por pontos.  

Análise: Esta regra é inspirada na transição com pedágio do Regime Próprio da União, mas é menos 

exigente. Em particular, reduz o tempo mínimo de serviço público para 10 anos (contra os 20 exigidos 

no RPPS federal), bem como o período adicional de tempo de contribuição exigido para 50% do tempo 

faltante em 1º/01/2022 (para os servidores federais é de 100%).   

Seguem dois exemplos da aplicação da regra.  

Exemplo 13 – Considere-se o Ricardo do Exemplo 12, hoje com 51 anos de idade e 29 anos 

de contribuição. Por essa regra de transição, ele deverá contribuir por mais 9 anos (os 6 anos 

faltantes acrescidos do pedágio de 3 anos), podendo-se aposentar em 2030, com 60 anos e 38 

anos de contribuição, 5 anos antes da idade mínima de 65 anos da nova regra geral.  

Exemplo 14 – Eliana do Exemplo 7 seja a servidora de cargo efetivo desde 2004. Em 2021, 

tenha 43 anos de idade e 17 de contribuição, lhe faltando 13 anos de contribuição. Pela regra 

anterior, ela poderia se aposentar em 2034, com 56 anos de idade e 30 anos de contribuição. 

Pela regra de transição com pedágio, Eliana deverá contribuir por mais 19 anos e meio, ou seja, 

ela poderá se aposentar em 2040, com 62 anos e seis meses de idade. Para Eliana essa regra 

não é vantajosa, pois exige que ele complete idade superior à da nova regra geral.  


